
PROJETO DE LEI Nº 033/2024                                     DE 10 DE ABRIL DE 2024.

CONCEDE REVISÃO GERAL DOS VENCIMENTOS 
AOS SERVIDORES, AOS PROFESSORES DA 
REDE MUNICIPAL, E DOS PROVENTOS DE 
APOSENTADORIAS E PENSÕES, COM BASE NO 
ARTIGO 37, INCISO X DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder revisão geral de 

6,5% (seis virgula cinco por cento) incidente sobre o vencimento básico dos 

servidores públicos municipais, instituído no artigo 28 da Lei Municipal nº 719/90, 

de 20 de junho de 1990, para todas as categorias de Servidores Municipais, do 

Município.

Parágrafo único: Fica acrescida a revisão geral que trata o caput deste 

artigo aos servidores do Poder Legislativo Municipal. 

Art. 2º. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

financeiros a contar de 1º de abril de 2024.

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DO TIGRE, em 

10 de abril de 2024.                             

MARCIANO RAVANELLO,
                                                                                      Prefeito Municipal

     
ALTEMAR RECH
Sec. Mun. da Administração,
Planejamento, Ind., Com. e Turismo.                                            



JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI N° 033/2024

Excelentíssima Senhora Presidente.

Ilustres Vereadores que compõem esta Casa Legislativa.

O presente Projeto de Lei contempla a revisão geral dos vencimentos dos 
servidores públicos municipais do Poder Executivo e do Poder Legislativo. A título 
de revisão geral e anual, fica concedido o percentual de 6,5% (seis virgula cinco 
por cento). O índice de reajuste leva em consideração a média do IPCA nos últimos 
quatro anos, conforme segue: 03/2020 a 03/2021 = 6,10%; 03/2021 a 03/2022 = 
11,30%; 03/2022 a 03/2023 = 4,65% e 03/2023 a 03/2024 = 3,93%.

A revisão geral, apurada pela média dos índices acima referidos, tem por 
finalidade cumprir mandamento o constitucional (art. 37, X) que determina a revisão 
geral e anual com a finalidade de atualizar o valor da remuneração de todos os 
servidores públicos, independentemente de suas áreas de atuação. Todavia, em 
anos eleitorais, a concessão de reajuste fica limitada a recomposição da perda do 
poder aquisitivo, de forma que ficam vedados aumentos em percentuais elevados, 
com ganhos muito acima da inflação. Todavia, não há vedação, quando o reajuste 
remuneratório em ano eleitoral for implementado apenas para recompor a perda do 
poder aquisitivo durante esse ano.

O presente projeto de lei vai encaminhado com o Impacto Orçamentário e 
Financeiro, em anexo, não havendo comprometimento do Índice de Despesa de 
Pessoal e das metas de gestão. O percentual antes do reajuste é de 41,75% e com 
o reajuste passará para 44,76%, ficando ainda abaixo do limite de alerta a que 
alude o art. 59, § 1º, II, da LC nº 101/2000.

Diante do exposto, solicitamos a aprovação do Projeto de Lei, com o 
reajuste na forma proposta.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DO TIGRE, em 10 
de abril de 2024.

MARCIANO RAVANELLO,
                                                                                      Prefeito Municipal

    
ALTEMAR RECH
Sec. Mun. da Administração,
Planejamento, Ind., Com. e Turismo.                                            








